
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2833928 - RJ (2024/0473707-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARCOS PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS
AGRAVANTE : MONICA PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS TAVARES
ADVOGADOS : MARCOS PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS - RJ066298

LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942
AGRAVADO : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES S.A
ADVOGADO : FERNANDO CHARNAUX ROCHA - RJ064497

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. RENÚNCIA DA HERANÇA.
RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DOS HERDEIROS. AFERIÇÃO
QUANDO DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  Enquanto não aberto o inventário e realizada a partilha de bens, o
espólio responde pelas dívidas do falecido, nos termos dos arts. 1.997, 

, do CC e 796 do CPC.caput
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARCOS PEDREIRA PINHEIRO DE
LEMOS e  OUTRA  contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo,
fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,
insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim
ementado:

 
"APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇOS
HOSPITALARES. PLEITOS DE COBRANÇA NA AÇÃO PRINCIPAL DE FAZER E
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NA RECONVENÇÃO.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO PRINCIPAL E DE
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO RECONVENCIONAL. APELAÇÃO DOS RÉUS.
Eventual ausência de bens do falecido devedor de valores pelo tratamento
hospitalar no hospital apelado que não impede a condenação do espólio ou
dos herdeiros, devendo eventual responsabilidade patrimonial ser aferida
quando do cumprimento da sentença, conforme a jurisprudência deste
Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça.
Irresignação em relação aos valores cobrados e em relação à necessidade e
adequação dos procedimentos hospitalares adotados.
Apesar da inversão do ônus da prova a apelante não trouxe elemento técnico
para infirmar a alegação da parte adversa, não se desincumbindo do
disposto no verbete sumular 330 deste Tribunal: os princípios facilitadores
da defesa do consumidor em juízo, notadamente o da inversão do ônus da
prova, não exoneram o autor do ônus de fazer, a seu encargo, prova mínima
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do fato constitutivo do alegado direito CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO
dos recursos" (e-STJ fl. 819).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 836/837).
No recurso especial, os recorrentes alegam, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 10, 485, VI,  489, II, § 1º, I a V, 492, parágrafo único e 1.022, I e

II,  do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade do acórdão recorrido por
deficiência de fundamentação e  negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar
aspectos relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) art. 796 do Código de Processo Civil - porque, como renunciaram à
herança, não são responsáveis pelas dívidas do falecido.

Sem as contrarrazões (e-STJ, fl. 877), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
renúncia da herança, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"A renúncia da herança do falecido foi tratada na decisão

embargada, inexistindo omissão. As alegações recursais tratam de
inconformismo com o entendimento adotado que reconheceu a relação
contratual, cuja dívida não se extingue. A declaração de ausência de bens e
a renúncia dos réus do valor na conta bancária em favor do cônjuge
supérstite, ré nesta demanda, fl.352, também não extingue as obrigações
contraídas pelo falecido, ademais, eventual responsabilidade patrimonial e a
verba honorária sucumbencial deverão ser aferidas quando do cumprimento
da sentença" (e-STJ fl. 837).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
Quanto à responsabilidade patrimonial dos herdeiros, o Tribunal de origem

assim consignou:
 
"A relação contratual estabelecia pelo falecido e sua esposa com o

hospital apelado é incontroversa e a morte não extingue a dívida deixada
pelo falecido devedor, devendo ser paga com os bens que compõem o acervo
hereditário e a declaração de ausência de bens e a renúncia dos réus do
valor na conta bancária em favor da cônjuge supérstite, também ré nesta
demanda, fl.352, não impede a transmissão das obrigações contraídas pelo
falecido aos herdeiros, segundo os artigos 1.997 do Código Civil e 796 do
Código de Processo Civil: a herança responde pelo pagamento das dívidas
do falecido; mas, feita a partilha, só respondem os herdeiros, cada qual em
proporção da parte que na herança lhe coube; e, o espólio responde pelas
dívidas do falecido, mas, feita a partilha, cada herdeiro responde por elas
dentro das forças da herança e na proporção da parte que lhe coube.

Deve, portanto, ser mantida a condenação dos herdeiros ao
pagamento, aferindo a eventual responsabilidade patrimonial quando da
execução, inclusive em relação à verba honorária sucumbencial que somente
se verificará com a definição dos bens herdados" (e-STJ fls. 821/822).

 
Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO CONSIGNADO EM FOLHA
DE PAGAMENTO. SERVIDOR MILITAR. FALECIMENTO DO CONSIGNANTE.
EXTINÇÃO DA DÍVIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
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LEGAL. ART. 16 DA LEI N. 1.046/1950. AUSÊNCIA DE PARTILHA DOS
BENS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS HERDEIROS.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Lei n. 1.046/1950, que
previa a extinção da dívida em caso de falecimento do consignante - e que
não está mais em vigor - não teve seu texto reproduzido pela Lei 10.820
/2003, aplicável aos celetistas, tampouco pela Lei n. 8.112/1990, aplicável
aos servidores civis.
2. Enquanto não aberto o inventário e realizada a partilha de bens, o espólio
responde pelas dívidas do falecido, nos termos dos arts.
1.997, caput, do CC e 796 do CPC.
3. No caso, os herdeiros, ora agravados, não têm legitimidade para figurar
no polo passivo da presente ação monitória.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp nº  2.333.369/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )11/9/2023 13/9/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FALHA. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO.
CONTRATO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. MORTE DO
CONSIGNANTE. LEI Nº 1.046/1950. REVOGAÇÃO. EXTINÇÃO DA DÍVIDA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entende cabível, ainda que em desacordo com a
expectativa da parte.
3. Na hipótese, o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de que o óbito do
devedor consignante não extingue a dívida por ele contraída mediante
consignação em folha, mas implica o pagamento por seu espólio ou
herdeiros, sempre nos limites da herança transmitida (art. 1.997 do Código
Civil).
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº  1.813.321/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )23/8/2021 30/8/2021
 
Além disso, a consonância do acórdão com a jurisprudência desta Corte de

Justiça  impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela
alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,
nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
17% (dezessete por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS
AGRAVANTE : MONICA PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS TAVARES
ADVOGADOS : MARCOS PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS - RJ066298

LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942
AGRAVADO : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES S.A
ADVOGADO : FERNANDO CHARNAUX ROCHA - RJ064497

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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